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VI – Encaminhar os presentes autos deste IPM, devidamente 

solucionados, à Central de Inquéritos do Ministério Público de Pernambuco. 
 

1.2.0.   Designação de Escrivão - Comunicação 
 
Comunicou o Cel PM Dielson Pinto Ribeiro – Encarregado do IPM 

por força da Portaria do Comando Geral nº 1072, de 07 JUL 2005 e publicada no 
BG nº 127, de 08 JUL 2005, que designou o Cap PM Mat. 2007-9, Jorge Luiz de 
Araújo, para servir de Escrivão Ad-hoc, prestando o devido compromisso, 
conforme Parágrafo Único do Art. 11 do CPM (Nota nº 001/2005/CG). 

 
 

 
a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 

Cel PM Comandante Geral 
 
 
C O N F E R E: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
POLÍCIA MILITAR 

 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

RECIFE, 12 DE AGOSTO DE 2005 
 

Boletim Geral 
 

Nº  A 1.0.00.0 152 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E  
 

I – Serviços Diários 
 
Para o dia 13 - (SÁBADO) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Aday   DAL 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

 
Para o dia 14 - (DOMINGO) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Rosa Maria   DAL 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 
Para o dia 15 - (SEGUNDA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Elza    DF 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
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Concluiu também o Encarregado que fosse mantida a exclusão Sd 

RRPM Mat. 10346-2, José Edvilson de Souza, tornando sem efeito o ato de sua 
reinclusão na Corporação, tendo em vista que se apresentou como desertor, na 
idade de 47 anos, tendo ultrapassado o limite prescricional para responder 
penalmente pelo crime de deserção. 

 
Por fim, indiciou o Sd PM Mat. 13115-6/5º BPM, Cosmo Dantas da 

Silva, por haverem indícios nos autos, de que o aludido policial-militar cometera 
crime capitulado no Código Penal Brasileiro, agindo com má fé, ao se passar por 
desertor da Corporação, quando na verdade seu processo de deserção já havia sido 
legalmente julgado em 1984, e ao ser submetido à inspeção de saúde pela Junta 
Médica de Saúde fora considerado inapto para o serviço policial-militar,  sendo o 
aludido processo arquivado, por força do prescrito no § 1º do Art. 457 do CPPM, o 
qual versa: “o desertor que se apresentar ou for capturado deve ser submetido à 
inspeção de saúde e, se julgado incapaz definitivamente, fica isento do processo e 
da reinclusão”; recomendando, ainda, tornar sem efeito o ato de sua reinclusão na 
Corporação, mantendo-se sua exclusão, publicada pela condição de desertor,  
considerando que seu ato de reinclusão na Corporação também se deu de maneira 
equivocada, no entanto em conformidade com o que preceitua o Código Penal 
Militar, o delito atribuído ao aludido policial atingiu o seu prazo prescricional.
  

Ante o exposto, este Comandante Geral Resolve: 
 
I – Concordar em parte com as conclusões do Oficial encarregado do 

Inquérito Policial Militar; 
 
II - Determinar a Diretoria de Pessoal a revisão do Processo de 

Transferência para Reserva Remunerada do Sd RRPM Mat. 10346-2, José 
Edvilson de Souza; 

 
III – Deixar de indiciar o  Sd PM Mat. 13115-6/5ºBPM, Cosmo Dantas 

da Silva; Sd RRPM Mat. 10346-2, José Edvilson de Souza e Mat. 17576-
5/1ªCPM/5ºBPM, Antonio Carlos Teles de Carvalho em virtude do lapso temporal 
ter atingido prazo prescricional do delito; 

 
IV – Determinar a Diretoria de Pessoal o levantamento do Tempo de 

Serviço do  Sd PM 13115-6/5ºBPM, Cosmo Dantas da Silva; Sd RRPM Mat. 
10346-2, José Edvilson de Souza e Mat. 17576-5/5º BPM, Antonio Carlos Teles de 
Carvalho; 

 
V - Remeter cópia do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da 

SDS, 2ª Seção do EMG, à Diretoria de Pessoal (SSJD-SC e DP/1) e ao 5º BPM 
para conhecimento e adoção das providências cabíveis em suas respectivas 
alçadas; 
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Deserção, tampouco, foi observado a transcrição nas folhas de alterações do citado 
militar das Instruções Provisórias de Deserção, existindo, apenas, o registro de 
exclusão e reinclusão. A situação atual do Sd José Edvilson de Souza é de Policial 
Militar da Reserva Remunerada. 

 
Todos alegaram em seus termos não terem recebido indevidamente 

seus vencimentos após terem desertado, uma vez que não mais retornaram ao 5º 
BPM antes de sua reinclusões e, naquela época, os vencimentos eram pagos, em 
espécie, no próprio Batalhão ou Companhia, por um oficial designado, bem como a 
Diretoria de Finanças ter informado não possuir dados que comprovem fato 
diferente a esse (fls. 214). 

 
Concluiu o Encarregado que não há ninguém a ser responsabilizado, 

em face das seguintes considerações: 
 
- A apresentação de cada PM desertor se deu por Portaria de 

Reinclusão devidamente homologada pelo Comandante Geral nas épocas, tendo a 
Diretoria de Pessoal gerenciado todos os processos de reinclusões, bem como 
consta nas aludidas portarias o seguinte teor: 

 
“...II – Determinar ao Comandante do 5º BPM (OME de origem do aludido PM) 
que proceda ao devido acompanhamento do Processo de Deserção em pauta na 
AJME;...” (grifo nosso).   

 
- A redação do item II da aludida Portaria favoreceu a uma 

interpretação errônea ao que pretendia. Apesar do teor da referida Portaria ter uma 
redação padrão, a administração pública não contava com esses casos “suis 
generis”. Quem poderia prever que três processos de 15 anos atrás poderiam não 
mais existir ou não se encontrar na AJME, Diretoria de Pessoal ou no 5º BPM? O 
termo “em pauta”, destacado em negrito, favoreceu ao entendimento de que o 
processo de deserção encontrava-se disponível na AJME e sua instrução processual 
seria iminente ou já estaria com data agendada para ocorrer. 

 
- A maioria dos oficiais ouvidos alegou que o termo “em pauta na 

AJME” descrito nas aludidas portarias, provavelmente, foi a causa com que levou 
os Comandantes do 5º BPM, a interpretarem que tais processos de deserções 
existiam e se encontravam disponíveis na AJME. E por essa razão esperaram a 
manifestação da Justiça Militar em convocar tais desertores às audiências naquele 
juízo (fls.  174,  178, 217, 247).  

 
Entretanto, entendeu o Encarregado em Imputar responsabilidades 

administrativas ao Sd PM Mat. 17576-5/1ª CPM/5º BPM, Antonio Carlos Teles de 
Carvalho, recomendando que a aludida praça fosse submetida a Conselho de 
Disciplina, todavia com base no Código Penal Militar vigente, verificou-se que o 
lapso temporal atingiu o prazo prescricional para responder pelo referido delito.  

12 DE  AGOSTO DE  2005  03 
___________________________________________________ 

 

2ª P A R T E  
 

II – Instrução 
 
1.0.0.   INSTRUÇÃO ESPECIAL – POLICIAL FEMININO  
 
1.1.0.   Projeto Policial Feminino: Um Novo Perfil 
 
1.1.1.   Realização - Participação 
 

Será realizada, no período de 15 AGO a 14 SET 2005, nas OME´s da 
Capital e Interior, a Instrução Especial dirigida a todo o Efetivo Feminino, sendo 
obrigatório a participação dos demais Oficiais Masculinos, como parte integrante 
do Projeto, conforme calendário a seguir:  

 

Data Hora Local Público 

15 AGO 08 às 11 horas 
 Sede do 5ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino 

16 AGO 07 às 10 horas 
 Sede do 7ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino 

16 AGO 14 às 17 horas Sede do 8ºBPM 
Oficiais da OME, das 1ª CIPM e 2ª 
CIPM e respectivos efetivos 
femininos. 

17 AGO 07 às 10 horas 
 

Sede do 
14º BPM 

Oficiais da OME, da 4ª CIPM e 
respectivos efetivos femininos. 

17 AGO 14 às 17 horas Sede do 23ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino 

18 AGO 07 às 10 horas 
 Sede do 3ºBPM Oficiais da OME e efetivo 

feminino. 

18 AGO 14 às 17 horas  Sede do 15ºBPM Oficiais da OME e efetivo 
feminino. 

19 AGO 07 às 10 horas 
 Sede do 9ºBPM Oficiais da OME e efetivo 

feminino. 

19 AGO 14 às 17 horas Sede do 10ºBPM Oficiais da OME e efetivo 
feminino. 

22 AGO 08 às 11 horas 
 Sede do 4ºBPM 

Oficiais do CPA, da OME, da 3ª 
CIPM e respectivos efetivos 
femininos. 

22 AGO 14 às 17 horas Sede do 22ºBPM Oficiais da OME e efetivo 
feminino. 

23 AGO 
 

08 às 11 horas 
 Sede do 2ºBPM Oficiais da OME e efetivo 

feminino. 

23 AGO 14 às 17 horas Sede do 21ºBPM Oficiais da OME e efetivo 
feminino. 
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Unidades Sediadas na RMR 
 

Data Hora Local Público 

24 AGO 08 às 11 horas 
 Sede do 18ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino. 

29 AGO 08 às 11 horas 
 1ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino 

29 AGO 14 às 17 horas 17ºBPM 
Oficiais da OME, da CIPOMA e 
respectivos efetivos femininos, além do 
feminino do CSM/MB. 

30 AGO 08 às 11 horas 
 13ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino. 

30 AGO 14 às 17 horas 11ºBPM Oficiais da OME, da CIPCães e 
respectivos efetivos femininos. 

31 AGO 08 às 11 horas 
 16ºBPM Oficiais da OME, do BPGd  e 

respectivos efetivos femininos. 

31 AGO 14 às 17 horas 12ºBPM Oficiais da OME,  CIPMoto e efetivo 
feminino de ambos 

1º SET 08 às 11 horas 
 19ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino. 

1º SET 14 às 17 horas 6ºBPM Oficiais da OME e efetivo feminino. 

02 SET  08 às 11 horas 
 1ºBPTran 

Oficiais do CPE, da OME, do BPRv, 
RPMon e respectivos efetivos 
femininos. 

12 SET  08 às 11 horas CPM/DP 
Oficiais da OME e efetivo feminino do 
CAS, CEFD, QCG, CASIS, BPChoque 
e CPM/DP. 

13 SET  08 às 11 horas CFAP Efetivo feminino do CFAP. 

14 SET  08 às 11 horas CAMIL Efetivo feminino da CAMIL, TJPE, 
TRE e Assembléia Legislativa. 

 

(Nota nº 039/2005/DEIP) 
 

2.0.0.   INSTRUÇÃO  ESPECIAL  DE  ATUALIZAÇÃO  DE MOTORIS-         
            TAS PM (IEAMPM/2005) 

 
Este Comando Geral autorizou a realização da Instrução Especial de 

Atualização de Motorista PM (IEAMPM/2005), a qual funcionará sob a 
coordenação do CFAP e supervisão da DEIP, iniciando-se no dia 15 AGO 05, às 
07 horas, no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças, devendo a 
Diretoria Geral de Operações viabilizar a apresentação de 30 (trinta) motoristas das 
Unidades Operacionais da RMR naquela OAE, com uniforme de instrução, 
objetivando a participação dos motoristas policiais militares na referida Instrução. 
(Nota nº 035/2005/DEIP). 

12 DE  AGOSTO DE  2005  17 
___________________________________________________ 

 
Tal irregularidade foi constatada, pois o citado ex-desertor no dia 07 

MAI 99, apresentou-se, voluntariamente, à Diretoria de Pessoal da PMPE, 
expondo sua situação, no entanto sem mencionar sua inaptidão anterior, e ao ser 
inspecionado pela Junta Médica de Saúde (JMS) o mesmo foi julgado apto e 
reincluído ao serviço ativo da Corporação, por meio do BG nº 088, de 13 MAI 99. 
Ao ser remetido a AJME esse documento foi detectado a inexistência dos autos. 

 
Saliente-se que caso não houvesse ocorrido o arquivamento irregular 

do Processo de Deserção do Sd Cosmo, os autos estariam, provavelmente, na 
AJME, pois a partir do ano de 1992, quando houve a mudança do Código de 
Processo Penal Militar (CPPM), o Comandante Geral publicou uma determinação 
para que fossem remetidos todos os autos de Processo de Deserção para a AJME 
(item II da Portaria do Comando Geral nº 1067/ DP-3/SSJD, de 27 AGO 92, 
publicada no Suplemento Normativo (SUNOR) nº 014, de 22 SET 92). Outro fato 
relevante é que não foi localizado o Processo de Deserção no arquivo geral do 5º 
BPM, nem na Diretoria de Pessoal ou o registro nos assentamentos, 
impossibilitando o julgamento do citado ex-desertor pela AJME, já que não havia 
ocorrido a prescrição. Atualmente o referido militar encontra-se classificado no 5º 
BPM, no serviço ativo da Corporação. 

 
No tocante ao Sd RRPM Mat. 10346-2, José Edvilson de Souza, o 

referido militar é praça de 20 FEV 73, quando esteve classificado no 5º BPM, no 
dia 05 JAN 84, praticou o Crime de Deserção, sendo excluído, provisoriamente, do 
serviço ativo da Unidade e da Corporação, conforme aditamento ao BI nº 008, de 
11 JAN 84 e BG nº 015, de 20 JAN 84. 

 
No dia 13 OUT 99, o mesmo se apresentou, voluntariamente, na 

Diretoria de Pessoal da PMPE, acompanhado de seu advogado o Sr. Bartolomeu 
Farias Pessoa. Diante da informação de que o Sd Edvilson seria encaminhado ao 
Centro de Reeducação da PMPE (CREED), foi argüido pelo citado advogado que o 
mesmo possuía a idade de 47 anos e por isso estava prescrito o Crime de Deserção. 

 
Em face dessa informação, o então, Cap PM Heitor, Chefe da DP-3 à 

época, reconheceu que não caberia a prisão, orientando ao ex-desertor que ficaria 
alojado no BPChoque e seria submetido à inspeção de saúde pela Junta Médica de 
Saúde, ocasião em que o mesmo foi julgado apto e reincluído ao serviço ativo da 
Corporação, conforme publicou o BG nº 207, de 10 NOV 99. 

 
O citado militar, após a sua reinclusão à Corporação, realizou um 

estágio de atualização no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças 
(CFAP), sendo transferido após a conclusão, do 5º BPM para o 7º BPM. 

 
Foram realizadas diligências na AJME, Diretoria de Pessoal e Arquivo 

morto  do  5º  BPM,  porém  não  foi  possível  localizar  os  autos  do  Processo  de  
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Depois de julgado apto em inspeção de saúde, o Sd PM Teles foi 

reincluído, provisoriamente, ao serviço ativo da Corporação, a/c de 10 DEZ 98 
(apresentação voluntária), por meio da Portaria do Comando Geral nº 33, de 12 
JAN 99, publicada no BG nº 10, de 15 JAN 99, documentos estes que foram 
enviados à AJME, por meio do Ofício nº 023/98/DP-3/SSJD, de 12 JAN 99. 

 

Ocorre que a AJME ao receber a referida documentação, foi constatado 
que não existia processo de Deserção referente ao caso, acarretando na 
determinação ao Comandante Geral da remessa dos autos, pois poderiam estar 
ainda no 5º BPM, a fim de constá-lo em pauta para julgamento. 

 

Diante dessa informação foi realizada diligência no Arquivo Geral da 
Diretoria de Pessoal, bem como no 5º BPM, entretanto, só foram encontrados 
indícios de que o citado militar tenha praticado o Crime de Deserção, porém não 
foi possível se comprovar a elaboração das Instruções Provisórias de Deserção ou a 
sua remessa àquela Auditoria de Justiça Militar Estadual, ficando impossibilitado o 
seu julgamento criminal. Hoje o citado militar encontra-se classificado no 5º BPM, 
no serviço ativo da Corporação. 

 

No caso do Sd PM Mat. 13115-6, Cosmo Dantas da Silva, este é praça 
de 11 AGO 78, quando classificado no 5º BPM, consumou o Crime de deserção, 
sendo excluído, provisoriamente, do serviço ativo da Corporação, a/c do dia 26 
SET 84, conforme publicou o BG nº 186, de 12 NOV 84. 

 

Em seus assentamentos foi encontrada a transcrição do BI nº 225, de 03 
DEZ 84, informando que o mesmo foi recolhido ao xadrex do 7º BPM onde ficou à 
disposição do Conselho de Justiça do 5º BPM, conforme radiograma nº 134/84-
DP-1 do Comandante do Comando do Policiamento do Interior (CPI). Outro 
registro importante foi a transcrição do BI nº 242, de 27 DEZ 84, do 5º BPM, o 
qual afirma que foi arquivado pelo Conselho de Justiça da Unidade as Instruções 
Provisórias  de Deserção (IPD) da citada praça, em virtude de haver sido julgado 
inapto, em inspeção de saúde realizada no dia 13 DEZ 84, para o serviço ativo da 
PM, cumprindo o que prescreve o Art. 457, § 1º do CPPM. 

 

Convém esclarecer que, na época o CPPM previa a existência de um 
Conselho de Justiça das Unidades, cuja atribuição era processar e julgar os 
militares do Estado que haviam praticado o Crime de deserção, dispondo ainda 
que, como condição de procedibilidade, o militar deveria ser reincluído, após 
julgado apto em inspeção de saúde, caso contrário, ou seja, se julgado inapto 
definitivo, o processo seria arquivado. (grifo nosso) 

 
Assim o Sd PM Mat. 13115-6, Cosmo Dantas da Silva foi julgado 

inapto em inspeção de saúde, entretanto, não foi observado pelo Conselho de 
Justiça do 5º BPM, se a incapacidade era definitiva ou temporária, tampouco a 
citada ata de inspeção, de 13 DEZ 84, havia essa observação, acarretando no 
arquivamento irregular do IPD. 

12 DE  AGOSTO DE  2005  05 
___________________________________________________ 

 
3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL  

 
Nº 1268, de 09 AGO 2005 
 

EMENTA: Matrícula  no  Curso  de  Formação   de   Soldados  
(CFSd  PM) 

 

O Comandante Geral, fundamentado no que dispõe o Art. 101, I e II, 
do Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94 c/c os Artigos 1º, 2º e Parágrafo 
Único do Art. 4º do Decreto Estadual nº 10.932, de 08 NOV 85, considerando o 
constante da decisão proferida  nos autos do Recurso Extraordinário nº 217.579-1, 
já transitada em julgado, notadamente no que diz respeito à reintegração no quadro 
da Polícia Militar de Pernambuco, ressalvando a  possibilidade de novos 
procedimentos em relação a avaliação médica, físico e administrativa; 

 

R E S O L V E: 
 
I - Matricular no próximo Curso de Formação de Soldados do Quadro 

de Combatentes, ficando a disposição da Diretoria de Pessoal a praça abaixo: 
 

Josemil Januário da Silva, filho de José Januário da Silva e de Iraci 
Francisca da Silva, solteiro, natural de  Recife-PE, nascido em 15 FEV 64, 
Portador do Certificado de Dispensa de Incorporação nº 170388-V, Expedido pela 
21ª CSM, CPF  nº 408646184-68, Título Eleitoral n° 001021110876,  Zona 002, 
Seção 0055  e Identificado no Registro Geral do GI/DP sob o número 33244. Fica 
matriculado na Corporação com nº 27830, conforme decisão proferida no Processo 
nº 1.1992062083-4, Decisão do STF, Exp. nº 2005.0180.000249, Ofício nº 
590/DP-3/SSJD, de 27 JUL 2005. Encaminhamento 051/2005/DEAJA - Ofício nº 
1141/PC, de 11 JUL 2005, Ofício nº 284/DEIP-4, de 1º AGO 2005. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1269, de 09 AGO 2005 

 
EMENTA: Matrícula  no Curso de Formação de Oficiais Poli- 
                     ciais Militares (CFO PM/2003)  

 
O Comandante Geral, fundamentado no que dispõe o Art. 26  do 

Regulamento da APMP aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, 
modificado pelo Decreto nº 6.375, de 08 ABR 80, observando o contido no Ofício 
nº 183/CRESEP, de 1º ABR 04; 

 
R E S O L V E: 
 
I - Matricular no próximo Curso de Formação de Oficiais do Quadro de 

Combatentes, ficando a disposição da Diretoria de Ensino Instrução e Pesquisa 
(DEIP) a praça a seguir: 
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Manassés Ferreira da Silva, filho de Daniel Ferreira da Silva e de 
Lúcia Antonia da Silva, solteiro, natural de  Paulista-PE, nascido em 04 MAI 78, 
CPF  nº 998669274-15, Título Eleitoral n° 48162850809, Zona  117, Seção 188 e 
Identificado no Registro Geral do GI/DP sob o nº 46055. Fica matriculado na 
Corporação com nº 102906-1. (Ordem Judicial no Mandado de Segurança nº 
96324-6,  conforme Ofício nº 480/CRESEP, de 27 JUL 2005). 

 
3ª P A R T E 

 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL    
 
1.1.0.    Requerimentos Despachados 

 
Maj PM Mat. 21050-1/DP, Gilmar de Araújo Oliveira - 

Cadastramento de Maria do Carmo Ferreira Guedes Oliveira (esposa) com quem 
contraiu matrimônio no dia 1º JUL 89; Cinthia Ferreira Guedes Oliveira (filha) 
nascida em 29 OUT 90; Heitor Ferreira Guedes Oliveira (filho) nascido em 18 
DEZ 92, como dependentes, com o objetivo de deduzir do cálculo do Imposto de 
Renda Retido na Fonte, o valor previsto em lei por dependente, incidente sobre 
seus rendimentos tributários: - Deferido, de conformidade com Art. 35, Inciso 
III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Inciso III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, 
Inciso III da Instrução Normativa SRF nº 15/01. (Nota n° 1718/2005/DP-
3/SSD). 

 

Maj PM Mat. 1741-8/DP, Heitor de Souza Luna - Cadastramento de 
Flávia de Aguiar Luna (esposa) com quem contraiu matrimônio no dia 22 SET 99, 
como dependente, com o objetivo de deduzir do cálculo do Imposto de Renda 
Retido na Fonte, o valor previsto em lei por dependente, incidente sobre seus 
rendimentos tributários: - Deferido, de conformidade com Art. 35, Inciso III da 
Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Inciso III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, 
Inciso III da Instrução Normativa SRF nº 15/01. (Nota n° 1720/2005/DP-
3/SSD). 

 
1º Ten PM Mat. 940485-6/DP, Márcio de Alcântara Rosendo - 

cadastramento de Valeria Coêlho Gonçalves de Alcântara Rosendo (esposa) com 
quem contraiu matrimônio no dia 12 DEZ 03; Márcio de Alcântara Rosendo Filho 
(filho) nascido em 23 DEZ 04, como dependentes, com o objetivo de deduzir do 
cálculo do Imposto de Renda Retido na Fonte, o valor previsto em lei por 
dependente, incidente sobre seus rendimentos tributários: - Deferido, de 
conformidade com Art. 35, Inciso III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Inciso 
III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, Inciso III da Instrução Normativa SRF 
nº 15/01. (Nota n° 1719/2005/DP-3/SSD). 

12 DE  AGOSTO DE  2005  15 
___________________________________________________ 

 
Dando prosseguimento às investigações, quando da inquirição do Sd 

PM Mat. 13115-6, Cosmo Dantas da Silva e do Sd PM Mat. 17576-5, Antônio 
Carlos Teles de Carvalho, ambos invocaram o direito de prestarem declarações 
sobre os fatos somente em juízo dificultando-se com isso maiores elucidações 
sobre o caso. 

 
Do termo de declarações do Cel RRPM Mat. 06001246, Gil Xavier 

Guimarães e do Maj RRPM José Mariano da Silva, Comandante e Subcomandante 
do 5°BPM em meados de 1984, respectivamente, afirmaram em seus depoimentos 
que sempre se pautaram pela legalidade em seus atos administrativos e que não se 
recordavam dos casos e nem dos policiais militares desertores em questão. O Maj 
RRPM Mariano enfatizou sobre as prováveis legalidades dos atos das exclusões 
pelas deserções e das reinclusões das praças em lide, evidenciadas pelas 
publicações em Boletins Gerais, assegurando-se que, como tais atos foram 
publicados, certamente foram tomadas as medidas administrativas e judiciárias 
castrenses à época. 

 
Foram inquiridos ainda oficiais que se encontravam classificados à 

época no 5° BPM, quando das reinclusões das três praças desertoras, o 1° Ten PM 
Pedro, o Cap PM Celso, o Maj PM Bessa, o Cap PM James e o Ten-Cel PM 
Targino, todos foram unânimes em afirmar que não fizeram o acompanhamento 
dos processos de deserções dos aludidos desertores por não terem sido designados 
para tal fim e pela razão dos Comandantes da época, provavelmente, haverem 
interpretado que tais processos já se encontravam na AJME, alegando que a 
palavra usada nas portarias de reinclusões “em pauta” sugeria esse entendimento.  

 
Com relação ao Sd PM Mat. 17576-5/5º BPM, Antonio Carlos Teles de 

Carvalho o mesmo é praça de 03 AGO 81, no dia 02 JUN 84, foi excluído do 
serviço ativo da Corporação por haver consumado o Crime de Deserção, conforme 
publicação no BI n.º 115, de 19 JUN 84 e transcrição no BG n.º 113, de 09 JUL 84. 

 
Posteriormente, no dia 10 DEZ 98, o mesmo se apresentou, 

voluntariamente, na Auditoria de Justiça Militar Estadual (AJME), requerendo, por 
meio de petição interposta por seu advogado, a sua reinclusão às Fileiras da 
Corporação, já que possuía a idade de 41 anos e ainda não havia prescrito tal 
Crime. 

 
O citado ex-desertor foi apresentado pelo Juiz Auditor da AJME ao 

Comandante do 5ºBPM, por meio do Ofício nº 1092/GJ/AJME, de 10 DEZ 98, 
determinando que o mesmo fosse recolhido naquela OME, aguardando reinclusão, 
com observância ao contido no Art. 457, §§1º, 2º e 3º do CPPM, os quais diz 
respeito, a remessa da portaria de reinclusão após julgamento apto em inspeção de 
saúde. 
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Em diligências realizadas junto aos arquivos da 1ª Seção/5°BPM, 
verificou-se a existência de outros policiais militares em situação semelhante, ou 
seja, haviam sido excluídos por deserção, supostamente, sem os devidos 
procedimentos e, posteriormente, foram reincluídos ao serviço ativo da 
Corporação, são eles: Soldados PM Mat. 10346-2, José  Edvilson de Souza e Mat 
13115-6, Cosmo Dantas da Silva, resultando na instauração de IPM, por meio da  
Portaria do Comando do 5° BPM n° 001, de 08 JAN 04, designando o Cap PM 
João Paes do Nascimento Filho, como encarregado.  

 

Nos autos do IPM ficou comprovado, que as praças desertoras  foram 
excluídas da Corporação, por cometerem o aludido delito, em meados de 1984 e 
foram reincluídas, posteriormente, ao serviço ativo em 1999, conforme constam às 
publicações em Boletins Gerais, abaixo discriminadas: 
 

Nome e Graduação BG que publicou a 
exclusão do serviço ativo 
por Deserção 

Documento que publicou a 
inclusão provisória no serviço 
ativo 

Sd PM Mat. 13115-
6, Cosmo Dantas da 
Silva 

BG n° 186, de 12 NOV 84 
(exclusão a/c de 26 SET 
84) (fls.  18, 133) 

Portaria do Comando Geral n° 
375, de 06 MAI 99, publicada 
no BG  n° 088, de 13 MAI 99 
(reinclusão a/c de 22 ABR 99) 
(fls.75, 134).  

Sd PM Mat. 17576-
5, Antônio Carlos 
Teles de Carvalho 

BG n° 113, de 09 JUL 84 
(exclusão a/c de 02 JUN 
84) (fls. 20, 131)  

Portaria do Comando Geral nº 
033, de 12 JAN 99, publicada 
no BG n° 010, de 15 JAN 99 
(reinclusão a/c de 10 DEZ 98) 
(fls. 24, 51,80 e 132)  

Sd RRPM Mat. 
10346-2, José 
Edvilson de Souza 

BG n° 015, de 20 JAN 84 
(exclusão a/c de 05 JAN 
84) (fls. 129) 

Portaria do Comando Geral n° 
897, de 04 NOV 99, publicada 
no BG n° 207, de 10 NOV 99 
(reinclusão a/c de 13 OUT 99) 
(fls. 75, 130) 

 

Constam ainda nos autos, que o Encarregado realizou diligências junto 
à Auditoria de Justiça Militar Estadual e na Diretoria de Pessoal, entretanto foi 
confirmada, por meio de certidões, a inexistência de qualquer procedimento em 
desfavor dos citados militares. Ao final das investigações, o Encarregado concluiu 
em seu relatório pela existência de indícios de Crime cometido por Oficial mais 
antigo que ele, passando os autos à apreciação da autoridade delegante para as 
providências julgadas cabíveis. 

 

Diante dessa conclusão, o Comandante do 5° BPM encaminhou, por 
meio do Ofício n° 084/Sec, de 24 MAR 04, os autos ao Diretor de Pessoal, a fim 
de que fosse analisado pelo Comandante Geral e designado um oficial de posto 
superior ao do Comandante do 5º BPM, visando dar prosseguimento às 
investigações, sendo designado o atual Encarregado. 
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1º Ten PM Mat. 16838-6/BPRp, Luiz Antônio Rocha - Concessão da 

Assistência Médico-Hospitalar em favor de seus filhos, Rute Maria Quiroz Rocha, 
nascida no dia 11 NOV 04 e Samuel Pereira da Costa Rocha, nascido em 20 SET 
04: - Deferido, conforme Art. 58, § 1°, Inciso II da Lei nº 10.426, de 27ABR 
90. (Nota n° 412/2005/DP-3/SSD). 

 
1.2.0.   Designação e Substituição de Membros da JMS 
 

Designo para compor a Junta Militar de Saúde (JMS), pelo período de  
01 (um) ano a/c de 1º JUL 2005, o 1º Ten PM QOM Mat. 980079-4, Maurilio 
Toscano de Lucena, em substituição ao Cap PM QOM Mat. 980062-0, Enilson 
Sabino da Silva. (Nota nº 001/DS/2005). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
2.1.0.   De Oficial 
 
2.1.1.   Extrato da Reunião Final sobre a Condição de Inatividade 

 
A Comissão abaixo após análise do Relatório encaminhado pela 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico - Administrativo (DEAJA)  sobre o processo 
de saúde do Cap RRPM Marco Aurélio da Rocha Leite, ensejando o atual cálculo 
de seus proventos com base no soldo integral do Posto de Major, conforme Ata da 
JSS (Junta Superior de Saúde) Seção nº 35, registrada no livro 18, pág. 253, de 22 
NOV 04, em oposição ao cálculo original com base no soldo proporcional no Posto 
de Capitão. 

 
Deliberação: 

 
a) Considerando as situações apresentadas nas Atas de Saúde 

constantes da Pasta do aludido Oficial, ratificadas pelo parecer expedido pela Junta 
Psiquiátrica, encaminhado através do Ofício n° 036/Psiq, de 28 JUL 05, 
homologada pelo Presidente da Junta Superior de Saúde da PMPE, apenso neste 
Extrato, entende a comissão que a condição mórbida da qual encontra-se acometido 
o Cap RRPM Marco Aurélio da Rocha Leite, remonta do mês de FEV/93, 
ensejando seu diagnóstico como inválido total e definitivamente para qualquer 
atividade física na vida civil e militar, sendo a doença enquadrada no Inciso III, do 
Art. 83, da Lei n° 10.426/90, a/c da referida época; 

 
b) Propor a retificação do teor da publicação da 4ª Parte – subitem 

1.1.1 – Inquérito Policial Militar – Solução – Retificação, do BG n° 045, de 09 
MAR 05, retroagindo o direito do Oficial em perceber seus proventos integrais 
com base no soldo de Maj PM, a/c de 16 FEV 93; 
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c) Solicitar a publicação do presente Extrato em Boletim Geral, com 

vista a adoção das medidas cabíveis por parte das Diretorias de Pessoal, Saúde e 
Finanças. 

 

____________________________________ 
José Roberto Pereira de Carvalho - Cel PM 

Chefe do Estado Maior Geral 
 

____________________________________ 
Fernando Luiz de Souza Monteiro – Cel PM 

Diretor de Saúde 
 

__________________________________ 
Iturbson Agostinho dos Santos – Cel PM 

Diretor de Pessoal 
 

_______________________________________ 
Antônio Diniz Cavalcanti Paraiso – Ten-Cel PM 

Presidente da JSS 
 

__________________________ 
Bel - Daniel José Vieira Belo 

Diretor da Deaja 
                               

Despacho 
 
1. Concordar com o Extrato da Decisão Final sobre a condição de 

inatividade em que se encontra o Cap RRPM Marco Aurélio da Rocha Leite. 
 
2. Determinar as Diretorias de Pessoal, Saúde e Finanças, a adoção das 

medidas específicas para o cumprimento do presente despacho. 
 
3. Publicar  esta Decisão em Boletim Geral. 

 
3.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício: 
 
“Batalhão Governador Nilo Coelho – 5º BPM – Of. nº 496/Sec., de 

03 AGO 2005 – Prezado Sr. Ten-Cel PM Carlos Tavares Lira – Comandante do 5º 
BPM de Petrolina, envio este cartão para contar as boas novas. Depois de nosso 
evento em Juazeiro e Petrolina, 1.178 municípios se inscreveram no Selo UNICEF 
– Município Aprovado,entre os 1490 municípios do Semi-Árido Brasileiro! Esse 
grande volume de inscrições confirma o compromisso dos municípios em 
melhorar as condições de vida das crianças e dos adolescentes, garantido seus 
direitos  à  saúde, educação,  proteção  e participação. Ao mesmo tempo, o Comitê  

12 DE  AGOSTO DE  2005  13 
___________________________________________________ 

 
8.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
O Senhor firma os passos do homem bom, e no seu caminho se 

compraz. (Salmos 37:23). 

 
4ª P A R T E  

 
IV – Justiça e Disciplina 

 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Inquérito Policial Militar 
 
1.1.1.   Solução 

 
Origem: Portaria do Comandante Geral nº 714, de 25 MAI 04, publicada no BG n° 
106, de 10 JUN 04.  
Encarregado: Cel PM Mat. 1446-0/CPS, Antônio Roberto Soares de Araújo. 
Caso a apurar: A existência de Instruções Provisórias de Deserção dos seguintes 
policiais militares: Sd PM Mat. 17576-5/1ªCPM/5ºBPM, Antônio Carlos Teles de 
Carvalho, Sd RRPM Mat. 10346-2, José Edvilson de Souza e Mat. 13115-6/5º 
BPM, Cosmo Dantas da Silva; 

 
Vistas e analisadas as peças que compõem o presente Inquérito Policial 

Militar (IPM), verifica-se que no dia 18 AGO 03, o Sd PM Mat. 17576-
5/1ªCPM/5ºBPM, Antônio Carlos Teles de Carvalho, requereu junto ao Comando 
do 5°BPM a concessão de 06 (seis) meses de licença especial, referente ao 2° 
decênio, e ao ser levado tal requerimento à apreciação, sabendo da situação de ex-
desertor do requerente, o Maj PM Marcelo Garcia Bessa Júnior, o qual respondia 
pelo Comando do 5º BPM, emitiu despacho na mesma data ao Chefe da 1ª Seção 
para que solicitasse à Diretoria de Pessoal parecer acerca da pretensão do 
requerente. Tal consulta foi feita à Diretoria de Pessoal, por meio do Ofício n° 
696/03/P/1, apresentando a seguinte situação: que o requerente passara 14 
(quatorze) anos e 04 (quatro) meses na condição de desertor se apresentando, 
voluntariamente na AJME, em 10 DEZ 98, sendo, nesta data, reincluído, 
provisoriamente, ao serviço ativo da Corporação. 

 
Ocorre que ao diligenciar acerca da situação apresentada, a Diretoria 

de Pessoal, não encontrou registro da existência de instrução provisória de 
deserção contra o citado miliciano, acarretando na requisição do Comandante 
Geral ao Comandante do 5º BPM, para a instauração de IPM.  
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O acesso a atualizações dos sistemas poderá ser feito somente por 

aqueles que comprovarem estar utilizando uma cópia legítima, segundo David 
Lazar, diretor de Windows Original da Microsoft. 

 
Os usuários de cópias piratas do Windows serão impedidos de baixar 

atualizações em geral, mas downloads de segurança poderão ser feitos 
normalmente. "Estes estão disponíveis para todos os usuários do Windows, com 
ou sem validação.  

 
Pensamos na saúde pública. Queremos ter certeza que ninguém terá o 

sistema infectado por causa de nosso programa", disse Bonnie MacNaughton, 
procurador legal da Microsoft.  

 
A companhia vinha testando o modelo desde setembro do ano passado 

e já validou mais de 48 milhões de sistemas. Até agora, no entanto, a participação 
era voluntária. Os usuários que descobrirem que possuem uma cópia pirata do 
Windows receberão uma versão gratuita do programa ou poderão comprá-la com 
desconto, segundo o executivo. 

 
Para conseguir o Windows gratuitamente, porém, o usuário precisará 

preencher um relatório de software falsificado, identificando a fonte do software e 
fornecendo uma prova da compra, além de enviar o CD com o software. 

 
Caso o usuário não tenha tais informações, poderá também preencher o 

relatório e receber uma cópia do Windows XP Home Edition por 370 reais ou 580 
reais do XP Professional. A segunda oferta será fornecida eletronicamente ou via 
correio e a opção sem custo estará disponível por 45 dias. Nos Estados Unidos e 
outros países os preços são de 99 dólares para o XP Home e 149 dólares para o 
Professional Edition. 

 
MacNaughton informou também que a empresa estima que mais de um 

terço das cópias do software vendidas no mundo é falsificado, com base em 
números da Business Software Alliance. 

 
A Microsoft também criou um site para fornecer informações aos 

consumidores sobre como descobrir se utilizam uma cópia pirata ou não do 
Windows. Para o Brasil, a companhia oferece também alguns benefícios 
adicionais para os usuários que autenticarem as cópias originais. 

 
Entre eles estão: cursos online, antivírus da Computer Associates 

válido por um ano, downloads de softwares para gerenciamento de fotos digitais e 
oferta de descontos de serviços de parceiros.  
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Nacional do Pacto Um Mundo para a Criança e o Adolescente do Semi-Árido está 
crescendo, contando agora com a parceria da Petrobrás, do IBGE e do Cenpec. 
Você faz parte dessa história de sucesso. Mais uma vez, receba nosso muito 
obrigado – Marie-Pierre Poirier – Representante do UNICEF no Brasil”. 

 
4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 1270, de 10 AGO 2005 
 

EMENTA: Promove Graduado 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, 
de 16 JUN 94, c/c os Artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, I e II, 7º e 19, todos da Lei n° 
12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças) e, considerando o quadro de 
claros computado até 06 AGO 2005 pela seção de movimentação – DP-2 
pertinente ao segundo semestre do fluente ano, 

    
R E S O L V E: 

    
I - Promover à graduação de Subtenente da QPMG, a/c de 06 AGO 

2005, pelo critério de Antigüidade, o Primeiro Sargento: 
 

Mat. Nome 
10870-7 Moacir Batista da Silva 

 
II - Promover à graduação de Subtenente da QPMG, a/c de 06 AGO 

2005, pelo critério de Merecimento, o Primeiro Sargento: 
 

Mat. Nome 
13554-2 Adelson Paz da Silva 

 
III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

contando seus efeitos a partir de 06 AGO 2005. 
 
5.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 
 
5.1.0.   Quadro de Claros 
 

O quadro das vagas existentes nas QPMG e QPMP, para as promoções 
ordinárias em processamento referentes ao período de 1º JUL 05 a 31 DEZ 05, 
como fez público o BG nº 119, de 28 JUN 2005 e, de acordo com a Lei nº 12.544, 
de 30 MAR 2004 (Lei de Fixação de Efetivo da PMPE), c/c a Lei nº 12.344, de 29  
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JAN 03 (Lei de Promoção de Praças), aliado a informação enviada a CPP pela 
DP/2, sobre o Quadro de Claros computados em 06 AGO 2005, passa a ter a 
seguinte composição: 

 

C  L  A  R  O  S 

DECOR-
RENTES 

Q 
U 
A 
L 
I 
F 
I 
C 
A 
Ç 
Ã 
O 
 

G 
R 
A 
D 
U 
A 
Ç 
Ã 
O  

F 
I 
X 
A 
D 
O 

E 
X 
I 
S 
T 
E 
N 
T 
E 

A 
T 
U 
A 
L 

P 
R 
O 
M 
O 
Ç 
Ã 
O 

R 
E 
S 
E 
R 
V 
A 

S 
O 
M 
A 
 

E 
X 
C 
E 
S 
S 
O 

TOTAL 
DE 
CLARO
S 
 
 
PARA 
 
PROMO
-ÇÃO 

Q 
P 
M 
G  

Subten 
1º Sgt 
2º Sgt 
3º Sgt 

  79 
320 

1020 
1702 

77 
340 
990 
636 

2 
-20 
35 

1066 

0 
2 
0 

30 

0 
0 
0 
0 

2 
-18 
30 

1096 

0 
0 
0 
0 

2 
-18 
30 

1096 

Q 
P 
M 
P 

Subten 
1º Sgt 
2º Sgt 
3º Sgt 

4 
17 
34 
58 

4 
17 
32 
38 

0 
0 
2 

20 

0 
0 
0 
2 

0 
0 
0 
0 

0 
0 
2 

22 

0 
0 
0 
0 

0 
0 
2 

22 

 
(Nota nº 011/05/CPP). 

 
6.0.0.   CÂMARA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
 
6.1.0.   Moção - Comunicação 
 

Comunicou Maria do Socorro Santos de Souza – Presidente da Câmara 
Municipal de Petrolândia, por meio do Ofício nº 0130, de 26 JUL 2005, que foi 
aprovado no Plenário Legislativo, mediante Sessão Ordinária Moção nº 009/2005 
do Sr. Vereador Luciano Cavalcante Leal, referente a votos de aplausos e 
congratulações a 4ª CIPM (Companhia Independente da Polícia Militar), pela 
brilhante atuação  no Petrofest, ocorrido em 01, 02 e 03 JUL em nossa cidade. 
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Justificativa 

 
Através desta simples homenagem, gostaríamos de agradecer excelente 

atuação da Polícia Militar de Petrolândia, que durante estes três dias de festa, 
prestou total assistência à nossa população, para que tudo transcorresse em paz. 

 
Sabemos que o Petrofest hoje a maior festa de nossa cidade, uma vez 

que consegue arrastar uma multidão de foliões vindos de todas as cidades 
circunvizinhas, bem como da capital, e desta forma faz-se mister uma segurança 
reforçada e preparada para evitar possíveis confusões que terminem provocando a 
violência. 

 
Desta feita, nada justo que prestarmos nossos votos de aplausos e 

congratulações a esta Companhia, que tão bem soube cuidar da segurança da nossa 
gente, fazendo com que a festa acontecesse na mais perfeita harmonia, onde todos 
se divertiram em paz. 

 
Do teor desta, dê-se ciência ao Comandante Geral da Polícia Militar do 

Estado de Pernambuco, bem como ao Comandante da 4ª CIPM, Dr. João 
Emmanuel de Oliveira Leite. 

 
Transmita-se o teor desta homenagem aos homenageados. Sala das 

Sessões, em 25 JUL 2005. 
 

7.0.0.   CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS - CPD 
 

7.1.0.   Microsoft Inicia Verificação de Windows Original 
 

Microsoft inicia verificação de Windows original. Terça-feira, 26 JUL 
2005 - 08:27 Fonte: IDG Now! A Microsoft lança nesta terça-feira (26 JUL) um 
programa que exigirá que os usuários validem se a versão do sistema operacional 
Windows é de fato original. 

 
Trata-se do Windows Genuine Advantage 1.0, novo programa da 

Microsoft que tem a intenção de garantir que os usuários não estão adotando 
cópias piratas do programa. A verificação de autenticidade é feita quando o 
usuário visita o Centro de Download Microsoft, Windows Update ou Microsoft 
Update. O internauta faz o download de um controle ActiveX e este sistema 
verifica a autenticidade do software Windows e, caso o programa seja original, 
armazena no computador uma chave de download especial para verificação futura.  

 
Segundo a Microsoft, o processo de validação não coleta nenhuma 

informação que possa ser usada pela companhia para identificar ou entrar em 
contato com o usuário. 


